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DESTAQUES

MPF e MP suíço repatriam ao Brasil ouro e
diamantes adquiridos em esquema de
corrupção comandado por Sérgio Cabral

Objetos estavam custodiados na Suíça após serem entregues por doleiros colaboradores

Já estão no Brasil 27 pedras de diamantes e 4,5 kg de ouro adquiridos com dinheiro
ilegal do esquema de corrupção comandado pelo ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio
Cabral. O material, que segundo peritos consultados, é avaliado em mais de R$ 20
milhões, estava na Suíça e foi recuperado a partir de uma operação do Ministério Público
Federal (MPF), por meio da Secretária de Cooperação Internacional (SCI) e da Força-
Tarefa Lava Jato no Rio de Janeiro. O procedimento contou com o apoio da Polícia e da
Receita Federal brasileiras, além do Ministério Público suíço e da embaixada italiana. Os
objetos ficarão à disposição da Justiça.

A existência e a localização dos diamantes e do ouro foram reveladas aos investigadores
da Operação Lava Jato por colaboradores responsáveis pela ocultação de bens da
organização criminosa, que firmaram acordo de colaboração premiada com o Ministério
Público e, como consequência, entregaram mais de US$ 100 milhões que pertenciam a
Sérgio Cabral, mas que estavam em posse dos dois para que fossem ocultados no
exterior. Em março de 2017, o dinheiro devolvido foi utilizado pelo Executivo estadual
para pagamento de 13º salário de aposentados e pensionistas.

Logo após a homologação do acordo, o MPF iniciou um processo de cooperação jurídica
com as autoridades suíças, que mantiveram acautelados as pedras de diamante e as
barras de ouro até a finalização dos trâmites que viabilizaram o transporte do material.
Na última terça-feira (3), procuradores do MPF embarcaram para Genebra onde
receberam o material e retornaram ao Brasil. Por uma questão de segurança, a operação
foi mantida em sigilo e contou com escolta policial até a entrega do material, que a
partir desta sexta-feira (6) encontra-se custodiado em instituição bancária, à disposição
da Justiça Federal.
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MPF avalia implementação da Convenção
das Nações Unidas contra a Corrupção pelo
Chipre

Missão avalia se país cumpre obrigações da Convenção da ONU e pontua possíveis lacunas
na legislação e nas ações anticorrupção

O Ministério Público Federal (MPF) foi representado na Reunião de Avaliação do Chipre no
Âmbito da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Uncac), na última semana.
O objetivo foi avaliar a implementação e a execução da Convenção no país. Esta foi a
segunda etapa do processo de avaliação. A reunião foi realizada na cidade de Nicósia. O
MPF, por meio da Secretaria de Cooperação Internacional (SCI), compõe o grupo de
especialistas, sendo que a indicação de membros pela ONU é mais um passo para o
reconhecimento internacional do órgão como instituição de ponta para o combate ao
crime e à corrupção. A secretária de Cooperação Internacional adjunta, procuradora
regional da República Anamara Osório, foi a especialista escolhida para verificar a
implementação e efetividade da Uncac no Chipre.

O objetivo da missão foi avaliar como o país vem cumprindo as obrigações estabelecidas
na Convenção da ONU, pontuando eventuais lacunas na legislação e nas ações
anticorrupção. Além disso, também foram pontuadas as boas práticas adotadas pelo país,
a fim de aperfeiçoar o processo de prevenção e combate à corrupção. O processo de
avaliação é realizado por dois Estados, sendo um deles da mesma região geográfica do
país avaliado e, se possível, com sistema jurídico similar. A escolha dos países avaliadores
é realizada por meio de sorteio. Além do Brasil, a Micronésia também avaliou o Chipre.

O processo de avaliação é composto por dois ciclos de revisão, o primeiro feito à
distância, e o segundo, chamado country visit, realizado pessoalmente pelos
especialistas. “Ao longo da avaliação o Chipre respondeu à distância aos
questionanentos dos avaliadores, por meio de seus órgãos competentes, sobre as
medidas preventivas implementadas no país e a recuperação dos ativos (capítulos II e
V, da Convenção), e apresentou seu relatório. Depois, finalizou as últimas
considerações na country visit, quando respondeu pessoalmente aos
questionamentos”, explicou a procuradora.

Avaliação do Brasil – Assim como o Chipre, o Brasil também está passando pelo
processo de avaliação de implementação da Convenção, e acabou de ter o primeiro
ciclo finalizado. A próxima etapa, a country visit dos especialistas dos países
examinadores, México e Portugal, está marcada para o período de 31 de março a 2 de
abril deste ano. Esse será o momento em que os examinadores poderão tirar dúvidas
e pedir eventuais complementações às informações transmitidas via relatório.

Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção - A convenção é composta por 71
artigos, divididos em oito capítulos, cujos objetivos são promover e fortalecer as
medidas para prevenir e combater, de maneira mais eficaz, a corrupção; promover,
facilitar e apoiar a cooperação internacional e a assistência técnica na prevenção e
na luta contra a corrupção, incluindo a recuperação dos ativos; promover a
integridade, a obrigação de prestar contas e a gestão adequada dos assuntos e bens
públicos.

Mecanismo – O mecanismo de avaliação sobre a implementação das medidas de
prevenção e combate à corrupção foi aprovado em 13 de novembro de 2009, em
Doha, Catar, durante a 3ª Conferência dos Estados Partes da Uncac. O objetivo é
garantir a efetividade da Convenção da ONU. Segundo Anamara Osório, os Estados-
Parte entenderam que, sem ele, não é possível mensurar dificuldades que países
podem enfrentar para implantar as medidas previstas na convenção, nem o progresso
ocorrido, após a adoção da convenção. A revisão de implementação da Uncac é feita
em dois ciclos de avaliação, cada um com cinco anos de duração.
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PGR recebe embaixador da União Europeia
no Brasil

A cooperação técnica no campo dos direitos humanos e na área econômica foi tratada na
reunião

O procurador-geral da República, Augusto Aras, recebeu na tarde dessa segunda-feira
(2), o embaixador da União Europeia no Brasil, Ignacio Ybánez, e a primeira secretária,
Maria Rosa Sabbatelli. A ampliação dos temas de trabalho conjunto e novas parcerias
entre o Ministério Público Federal (MPF) e a Delegação Permanente da União Europeia no
Brasil, no marco de apoio a projetos de cooperação técnica, foi a tônica da reunião, na
qual o PGR destacou a semelhança de objetivos entre a União Europeia e o Brasil, e o
papel do MPF como indutor de políticas públicas, para além de seu papel fiscalizador.

Presente ao encontro, o conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
Valter Shuenquener de Araújo, expressou o interesse na continuidade dos projetos com o
MP brasileiro no campo dos direitos fundamentais e no combate à violência contra a
mulher, assim como sugeriu novas possibilidades de aproximação no campo da segurança
pública. 

Já o secretário de Cooperação Internacional do MPF, subprocurador-geral da República
Hindemburgo Chateaubriand Filho, destacou a importância da colaboração do MPF com os
programas de fomento da União Europeia como o Programa de Assistência contra o Crime
Transnacional Organizado (El PaCcto) e o Programa Eurosocial+, sugerindo a expansão das
iniciativas para além do campo criminal, na prevenção da corrupção e no fortalecimento
dos sistemas de Justiça.

Ignácio Ybánez ressaltou a imagem positiva do Brasil perante a comunidade internacional,
com operações que servem de exemplo para os demais países. Ele incentivou, por
exemplo, o intercâmbio de experiências como a de acolhimento aos imigrantes
venezuelanos. De acordo com o representante da União Europeia, é preciso que as
autoridades brasileiras dediquem um pouco mais de tempo para levar os detalhes dessas
experiências exitosas ao conhecimento dos demais países.

Segundo Augusto Aras, o trabalho preventivo do Ministério Público na área da
infraestrutura – já acordado com o Poder Executivo federal – será o destaque na atuação
do MP nos próximos 30 anos. “Sem desprezar a vocação para a fiscalização e o controle,
o acompanhamento do Ministério Público nas grandes obras públicas será uma garantia
contra a corrupção para investidores nacionais e estrangeiros; uma garantia de que o
Brasil é um player seguro”, afirmou. Também esteve presente ao encontro o secretário-
geral do CNMP, Mauricio Andreiuolo Rodrigues.
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Augusto Aras indica representantes do
Ministério Público Federal para atuação
na Enccla 2020

Subprocuradora-geral da República Maria Iraneide Facchini, coordenadora da Câmara de
Combate à Corrupção do MPF, será a titular

O procurador-geral da República, Augusto Aras, encaminhou ao ministro da Justiça e
Segurança Pública, Sergio Moro, os nomes dos representantes do Ministério Público
Federal (MPF), que irão compor o Gabinete de Gestão Integrada (GCI) da Estratégia
Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla) 2020. O ofício foi
enviado na última quarta-feira (5). A subprocuradora-geral da República e coordenadora
da Câmara de Combate à Corrupção do MPF, Maria Iraneide Olinda Santoro Facchini, será
a representante titular do MPF.

A 1ª e a 2ª suplências do MPF na Enccla 2020 serão exercidas, respectivamente, pela
subprocuradora-geral da República Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, coordenadora da
Câmara Criminal (2CCR), e pelo subprocurador-geral da República Hindemburgo
Chateaubriand, secretário de Cooperação Internacional. O PGR também encaminhou ao
ministro Sergio Moro, a relação dos representantes do MPF que atuarão no
acompanhamento das 11 ações elaboradas para a Enccla 2020. Para uma delas, foi
nomeado o vice-procurador-geral Eleitoral, Humberto Jacques de Medeiros. Ele operará
na ação que visa o aprimoramento do sistema vigente de controle dos gastos de
campanha eleitoral, e a identificação de outras medidas para evitar o mau uso de verbas
públicas.

Enccla – Criada em 2003, a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de
Dinheiro (Enccla) é a principal rede de articulação dos órgãos dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário (nas esferas federal, estadual e, em alguns casos, municipal), bem
como dos Ministérios Públicos. Foi criada em 2003. O trabalho é concretizado nas
chamadas Ações, elaboradas e pactuadas anualmente pelos membros da Enccla. Para
cada uma delas é criado um grupo de trabalho, composto por representantes de vários
órgãos e instituições. Os grupos de trabalho têm reuniões mensais.

Íntegra do ofício

Secretaria de Comunicação Social
Procuradoria-Geral da República
(61) 3105-6406 / 6415
pgr-imprensa@mpf.mp.br
facebook.com/MPFederal
twitter.com/mpf_pgr
instagram.com/mpf_oficial
www.youtube.com/tvmpf
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Abertas as inscrições para o 5º Curso de
Especialização para Procuradores em
Justiça Penal Internacional

Inscrições poderão ser feitas até 31 de março, diretamente no site do Instituto
Internacional de Siracusa

Membros do Ministério Público Federal (MPF) interessados em participar do 5º Curso de
Especialização para Procuradores em Justiça Penal Internacional, Crime Transnacional e
Cooperação Internacional em Matéria Penal terão até 31 de março para se inscrever. A
capacitação, organizada pelo Instituto Internacional Siracusa de Justiça Penal e Direitos
Humanos, em parceria com a Associação Internacional de Procuradores (IAP), será
realizada de 29 de junho a 8 de julho, em Siracusa, Itália. O objetivo do treinamento é
proporcionar aos participantes base sólida sobre estruturas e métodos de cooperação
jurídica internacional.

O curso foi especialmente desenvolvido para que os procuradores obtenham
conhecimento em temas relacionadas à investigação e repressão de crimes internacionais
fundamentais. O treinamento abordará a investigação e ação penal dos principais crimes
internacionais: crimes ambientais, de guerra, contra a humanidade e genocídio; crimes
transnacionais: terrorismo, tráfico de pessoas, contrabando de migrantes e cibercrime.

Além disso, durante as duas semanas de especialização, os participantes serão treinados
em cooperação jurídica internacional em questões de Justiça Criminal que incluem
assistência jurídica mútua, extradição, transferência de prisioneiros, transferência de
processos penais, execução de sentenças estrangeiras e reconhecimento de sentenças
penais estrangeiras. Para que a aprendizagem seja mais dinâmica, todos esses tópicos
serão discutidos por meio de palestras interativas, workshops e exercícios práticos
baseados em estudos de caso, em um ambiente propício para o intercâmbio de
experiências e boas práticas com colegas de todo o mundo.

Tendo em vista que as aulas serão ministradas em inglês, é necessário que os
participantes tenham domínio do idioma, para melhor aproveitamento do conteúdo
apresentado. As vagas são limitadas e as inscrições podem ser feitas neste link. O
número total de participantes será limitado a 50, e a seleção levará em conta o
equilíbrio geográfico e de gênero. Vale ressaltar que antes de enviar o formulário, o
candidato deverá anexar também o Curriculum Vitae e uma pequena carta de motivação.

A Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) ressalta que as despesas com o curso e a
viagem deverão ser pagas pelo próprio candidato interessado, sendo que o valor da
inscrição para procuradores membros da IAP é de 1.200 euros, e para os não membros a
taxa é de 1.250 euros. Caso seja aprovado, também ficará a cargo do candidato
providenciar seu afastamento junto ao Conselho Superior do Ministério Público Federal
(CSMPF).
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MPF e OEA promovem curso sobre
cibersegurança no Recife

Treinamento aborda a importância da pesquisa em fontes abertas na internet como
técnica para aplicação da lei e investigação criminal

A Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) do Ministério Público Federal (MPF) e a
Organização dos Estados Americanos (OEA), em parceria com Grupo de Apoio sobre
Criminalidade Cibernética da Câmara Criminal do MPF (GACC-2CCR) e a Procuradoria da
República em Pernambuco (PRPE), promovem no Recife (PE), nesta quarta-feira (5) e na
quinta-feira (6), o “Curso de Cibersegurança: ferramentas para aplicação da lei e
investigação com foco no estudo de fontes abertas”.

O treinamento é uma iniciativa do Comitê Interamericano contra o Terrorismo
(CICTE), da OEA, com financiamento do Foreign & Commonwealth Office (FCO) do
Reino Unido, em parceria com o MPF. Treinamentos similares já foram realizados nos
estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Bahia, Pará e Minas Gerais.

O objetivo é capacitar agentes de aplicação da lei no Brasil no uso de fontes abertas
como técnica de investigação, para que possam atuar como multiplicadores dos
conhecimentos adquiridos. Dentre as milhares de fontes disponíveis na internet
passíveis de contribuir para a investigação, são denominadas abertas aquelas que
podem conter dados ou informações de interesse acessíveis a qualquer tempo, sem
restrição, como necessidade de login e fornecimento de senha.

Na abertura do curso, o chefe administrativo da PRPE em exercício, procurador da
República Cláudio Henrique Cavalcante Dias, destacou que o avanço da internet traz
muitas facilidades mas, também, problemas ligados à criminalidade. “Com esse
avanço, surgem novos ilícitos e atualização de ilícitos mais antigos, que eram
praticados antes do crescimento das redes. Por isso, é tão importante esse tipo de
capacitação, que ajuda a combater o problema”.

O procurador regional da República Marcelo Alves de Souza, chefe da Procuradoria
Regional da República da 5ª Região, frisou que o uso das ferramentas digitais para
fins criminosos é preocupante, pois é preciso avaliar os riscos que trazem à própria
democracia. O secretário de Cooperação Internacional Adjunto, procurador da
República André Lasmar,  ressaltou a importância das parcerias entre instituições
para  realização do  curso de segurança cibernética no Nordeste,  a exemplo da
existente entre OEA e MPF.

A coordenadora do GACC-2CCR do MPF, procuradora da República Fernanda
Domingos, explicou a atuação do grupo de apoio, formado há mais de dez anos,
destacando que o objetivo de seus integrantes é encontrar soluções jurídicas e
técnicas nos casos em que atuam membros do Ministério Público, Judiciário e das
Polícias.

A complexidade dos crimes cibernéticos praticados no Brasil foi comentada pelo
cônsul britânico no Recife, Graham Tidey, que afirmou que os hackers brasileiros são
mais atípicos, avançados e criativos do que os que atuam, por exemplo, no Reino
Unido. Segundo ele, o financiamento feito via Foreign & Commonwealth Office para
realização do treinamento representa o interesse em apoiar países em
desenvolvimento a superarem os desafios dessa problemática.

O oficial do programa de Cibersegurança da OEA, Roland Ramirez, lembrou da grande
extensão territorial do Brasil, o que gera a necessidade de se promover iniciativas
como essa em várias localidades, de modo a aumentar o impacto das atividades no
combate aos cibercrimes.

Também integraram a mesa de abertura do curso o chefe do Grupo de Repressão a
Crimes Cibernéticos da Polícia Federal (PF), delegado Renato Cintra; o procurador do
Ministério Público de Contas em PE Ricardo Alexandre; e o diretor do Foro da Justiça
Federal em PE, juiz federal Frederico de Azevedo.

Programação  – O treinamento prosseguiu  com exposição sobre a atuação do MPF no
combate aos crimes cibernéticos, feita pela procuradora da República Fernanda
Domingos. Na tarde desta quarta-feira, o especialista em cibersegurança Flávio Silva,
da Empresa Trend Micro, fala sobre aspectos da coleta, análise e processamento de
informações no âmbito de investigações com fontes abertas.

Na quinta-feira, serão tratados os temas “Cadeia de custódia e provas eletrônicas” e
“Ativos Virtuais: identificação, características, evolução e principais riscos”, pela
servidora da Procuradoria da República em São Paulo (PRSP), Adriana Shimabukuro,
coordenadora do Núcleo de Combate a Crimes Cibernéticos da Procuradoria da
República em São Paulo.

Integram ainda a programação do curso palestras abordando Geolocalização, a ser
proferida pelo servidor Mauro Sobrinho, perito da Secretaria de Perícia, Pesquisa e
Análise da Procuradoria-Geral da República, e Dark Web, a cargo do perito da PF Ivo
de Carvalho Peixinho. O agente da PF Flávio Ferraz apresentará o Projeto Tentáculos,
trabalho de inteligência policial para a apuração de fraudes bancárias eletrônicas.

Assessoria de Comunicação Social
Procuradoria da República em Pernambuco
(81) 2125-7348
prpe-ascom@mpf.mp.br
http://www.twitter.com/mpf_pe
http://www.facebook.com/MPFederal
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MPF recebe delegação da organização
não-governamental Human Rights Watch

Representantes da ONG apresentaram ao PGR e membros das Câmaras de Coordenação e
Revisão relatório sobre direitos humanos no Brasil

Em reunião realizada nessa sexta-feira (17) com o procurador-geral da República, Augusto
Aras, e com coordenadores das Câmaras de Coordenação e Revisão (CCR) do Ministério
Público Federal (MPF), a organização não-governamental Human Rights Watch (HRW)
apresentou o relatório de 2019 sobre a situação dos direitos humanos no Brasil. A HRW,
que, anualmente, faz uma análise sobre o tema em mais de 100 países, enfatizou que,
no ano passado houve aumento de ações criminosas envolvidas no desmatamento ilegal
da Amazônia.

O PGR adiantou que a proteção da Floresta Amazônica e o combate à impunidade são
assuntos prioritários para o Ministério Público Federal e que, justamente por isso, as
informações compiladas pela HRW podem contribuir para a atuação ministerial. Aras
ofereceu como exemplo o projeto de reforçar a Força-Tarefa Amazônia. O grupo foi
criado no ano passado para atuar no combate à mineração ilegal, ao desmatamento, à
grilagem de terras públicas, à violência agrária e ao tráfico de animais silvestres.
Complementando, informou que o combate aos crimes no campo estão entre as
prioridades de sua gestão. “Temos em andamento um projeto para o fortalecimento do
MPF no sul do Pará justamente para enfrentar esses problemas”, explicou Aras.

O procurador-geral destacou ainda que o combate à macro e à micro criminalidade
depende de atuação integrada e que o MPF, em sua unidade, está envidando esforços
para otimizar recursos de pessoal e materiais. “A unidade institucional e o diálogo
permanente com a sociedade e com as instituições são fundamentais para que o MPF
possa ter resultados efetivos em sua atuação, sempre respeitando a Constituição, as leis
e os tratados e convenções internacionais”, frisou Aras. Ele também falou sobre a
importância do assunto ser tratado de maneira interinstitucional, e mencionou a
Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública, iniciativa conjunta do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) com o Ministério da Justiça e o Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), que tem como missão dar mais eficácia aos programas de segurança
pública por meio do diálogo e da articulação transversal dos sujeitos atuantes no Sistema
de Justiça.

MPF - Participaram da reunião a coordenadora da Câmara de Direitos Sociais e
Fiscalização de Atos Administrativos em Geral (1CCR) Célia Delgado, a coordenadora da
Câmara de Combate à Corrupção (5CCR), Maria Iraneide Facchini, o coordenador da
Câmara de Ordem Econômica e Consumidor (3CCR), Luiz Augusto Santos Lima, o
coordenador da Câmara de Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais (6CCR),
Antonio Bigonha, além da subprocuradora-geral da República Darcy Santana, que integra
a Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural (4CCR). O secretário de Direitos
Humanos da PGR, Ailton Benedito, e o secretário adjunto de Cooperação Internacional,
André Lasmar, também participaram do encontro.

Secretaria de Comunicação Social
Procuradoria-Geral da República
(61) 3105-6406 / 6415
pgr-imprensa@mpf.mp.br
facebook.com/MPFederal
twitter.com/mpf_pgr
instagram.com/mpf_oficial
www.youtube.com/tvmpf
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MPF defende legalidade da extradição
de brasileiro acusado de apropriação
indébita, preso nos Estados Unidos

Renato Franchi foi condenado por deixar de recolher ao INSS contribuições de
funcionários da empresa da qual era diretor

O Ministério Público Federal (MPF) manifestou-se perante o Supremo Tribunal Federal
(STF) pela legalidade do pedido de extradição de brasileiro acusado de apropriação
indébita previdenciária. Renato Franchi foi condenado à pena de 4 anos e 10 dias de
reclusão por deixar de repassar à Previdência Social as contribuições descontadas da
remuneração de seus empregados na empresa Indústrias Nardini, da qual era sócio. Ele
estava foragido da Justiça brasileira desde 9 de fevereiro de 2017. Em março de 2018, o
empresário foi preso nos Estados Unidos por infração às leis de imigração.

Diante da prisão, a 2ª Vara Federal de Piracicaba (SP) formalizou o pedido de
extradição ao Ministério da Justiça (MJ) para viabilizar o retorno ao Brasil para o
cumprimento da pena. O pedido foi analisado pelo Departamento de Recuperação de
Ativos e Cooperação Jurídica Internacional do MJ, que se manifestou pela viabilidade,
diante da rigorosa observância dos requisitos formais previstos no Tratado Bilateral.

A defesa do acusado apontou, então, ilegalidade na análise, afirmando não haver
dupla tipicidade em relação ao crime praticado, e pediu a anulação do pedido de
extradição. No entanto, de acordo com a subprocuradora-geral Cláudia Sampaio
Marques, a jurisprudência do STF é clara no sentido de que o requisito da dupla
tipicidade impõe tão somente que o fato pelo qual o extraditando é acusado ou foi
condenado no Estado requerente seja crime na legislação dos dois países,
independentemente do nome que seja dado aos delitos nas respectivas legislações.

Ela afirma que a conduta do recorrente é punida tanto no Brasil quanto nos Estados
Unidos, não havendo razão para se afirmar a ausência de dupla tipicidade e se
impedir a formalização do pedido de extradição. "Desse modo, não havendo ato
coator à liberdade de locomoção do recorrente que autorize a impetração de habeas
corpus e não se vislumbrando ilegalidade no ato imputado à autoridade impetrada,
impõe-se o desprovimento do recurso”, ponderou.

Íntegra da manifestação no HC 171.694/DF
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